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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1955/2022 

 

   Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2022. 

 

Processo nº 0232194-95.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                            , 

representado por                                        . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à transferência 

em UTI/CTI móvel; e quanto ao exame de cateterismo cardíaco. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento da UPA Tijuca (fl. 20), emitido em 23 de agosto de 2022, 

pelo médico                                                                                 , o Autor, de 65 anos de idade, foi 

admitido na unidade de saúde supracitada em 15/08/2022, apresentando quadro de dor torácica em 

região retroesternal irradiando para mandíbula, associado a náuseas e hipotensão. Exame de 

eletrocardiograma (ECG) mostrando lesão subepicárdica V1-V5, ou seja, infarto agudo do 

miocárdio com supradesnivelamento do segmento ST, sendo então submetido a trombólise. Foi feito 

também o medicamento dobutamina endovenosa. No exame de sangue apresentou enzima cardíaca 

troponina, que é marcador de necrose miocárdica, compatível com infarto agudo do miocárdio. O 

Autor evoluiu com melhora clínica, já sem dobutamina. Na data do documento médico, o Requerente 

apresentava-se lúcido, orientado, eupneico, em ar ambiente, hemodinamicamente estável, com 

pressão arterial = 120/80mmHg, frequência cardíaca = 90bpm, temperatura axilar = 36,6°C, 

saturação de O2 = 95%, com cateter de O2 a 5L/min e HGT = 102mg/dL. Foi inserido no SER sob o 

número 4007795, aguardando transferência. O Autor encontra-se em regular estado geral, 

necessitando de cateterismo cardíaco. No momento encontra-se em condições de transporte, 

considerando o risco benefício, para o qual dispomos de ambulância e equipe. É ressaltada a 

gravidade do quadro e necessidade de transferência, por esgotamento de opções de tratamento para 

o Autor na unidade supramencionada, e sob pena de agravamento do quadro, pois estará mais 

assistido em leito de sala vermelha em hospital de grande porte. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 
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3.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras 

providências. 

4.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de Assistência 

em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade 

Cardiovascular, e dá outras providências. 

5. A Portaria nº 983/SAS/MS de 1º de outubro de 2014 inclui na Tabela de 

Procedimentos do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde, o stent 

farmacológico coronariano, estando o mesmo indicado para intervenções endovasculares cardíacas 

e extracardíacas em pacientes diabéticos e em pacientes com lesões em vasos finos. 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que aprova a relação das 

Unidades Assistenciais e Centros de referência em alta complexidade cardiovascular no estado do 

Rio de Janeiro. 

7.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A descrição clássica da dor torácica (dor precordial) na síndrome coronariana aguda 

é a de uma dor ou desconforto ou queimação ou sensação opressiva localizada na região precordial 

ou retroesternal, que pode ter irradiação para o ombro e/ou braço esquerdo, braço direito, pescoço ou 

mandíbula, acompanhada frequentemente de diaforese, náuseas, vômitos ou dispneia. A dor pode 

durar alguns minutos (geralmente entre 10 e 20) e ceder, como nos casos de angina instável, ou mais 

de 30min, como nos casos de infarto agudo do miocárdio. O paciente pode também apresentar uma 

queixa atípica como mal estar, indigestão, fraqueza ou apenas sudorese, sem dor1. 

2.  O termo IAM (infarto agudo do miocárdio) deve ser utilizado quando há evidência 

de necrose miocárdica em um contexto clínico de isquemia com elevação de marcadores de necrose 

miocárdica (preferencialmente troponina) acima do percentil 99 do limite máximo de referência e, 

pelo menos, um dos seguintes parâmetros: 1) sintomas sugestivos de isquemia miocárdica; 2) 

desenvolvimento de novas ondas Q no ECG; 3) novas ou presumivelmente novas alterações 

significativas no segmento ST, na onda T, ou BRE novo; 4) evidência, em exame de imagem, de 

                                                      
1 VOLSCHAN, André et al. I Diretriz de Dor Torácica na Sala de Emergência. Arq. Bras. Cardiol.  São Paulo, v. 79, supl. 2, p. 1-22 

Aug.  200.   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0066-782X2002001700001&lng=en&nrm=iso>. 

Acesso: 24 ago. 2022.   
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perda de miocárdio viável ou de nova alteração segmentar de contratilidade ventricular; 5) 

identificação de trombo intracoronariano por angiografia ou necropsia2.  O infarto do miocárdio (IM), 

especialmente o de parede anterior, é uma das principais causas de disfunção ventricular3. 

 

DO PLEITO 

1.  O cateterismo cardíaco também conhecido como cineangiocoronariografia é o 

teste considerado padrão-ouro para diagnóstico da doença arterial coronariana. É um exame invasivo 

que pode ser realizado de forma eletiva, para confirmar a presença de obstruções das artérias 

coronárias ou avaliar o funcionamento das valvas e do músculo cardíaco - especialmente quando está 

sendo programada uma intervenção (angioplastia, por exemplo) - ou em situações de emergência, 

para determinar a exata localização da obstrução que está causando o infarto agudo do miocárdio e 

planejar a melhor estratégia de intervenção4. A cineangiocoronariografia pode ser realizada apenas 

com anestesia no local onde é introduzido o cateter, associada à sedação, no entanto, poderá ser 

realizada sob anestesia geral de curta duração. Após a injeção de contraste na artéria escolhida para 

o exame, são obtidas imagens de raio X em diversas posições. Na última etapa do exame é realizada 

a ventriculografia que consiste na visualização sob contraste do ventrículo esquerdo5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a transferência em UTI/CTI móvel e o exame de cateterismo 

cardíaco estão indicados ao manejo do quadro clínico que acomete o Autor (fl. 20). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), destaca-se que o exame pleiteado está coberto pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual 

constam: cateterismo cardíaco, sob o código de procedimento: 02.11.02.001-0. 

3.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos em cardiologia incorporados no SUS, 

o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, prevendo a 

organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de Estado da Saúde e do 

Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de redes estaduais e regionais, 

bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, Especializada e das Redes de Atenção 

em Cardiologia Regional de cada unidade federada, qualificar a atenção e o acesso da população às 

ações e aos serviços de saúde6. 

                                                      
2 NICOLAU, J. C.  et al. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia sobre angina instável e infarto agudo do miocárdio sem 

supradesnível do segmento ST. 2ª edição, 2007 - Atualização 2013/2014. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 102, n. 3, supl. 1. 

Março/2014. Disponível em: <http://publicacoes.cardiol.br/consenso/2014/Diretriz_de_IAM.pdf>. Acesso em: 24 ago. 2022. 
3 BARRETO, A.C.P.; PILEGGI, F. Disfunção Ventricular. A Importância do Diagnóstico Precoce. Arq. Bras. Cardiol. Volume 67, (nº 

5), 1996. Disponível em: <http://publicacoes.cardiol.br/abc/1996/6705/67050002.pdf>. Acesso em: 24 ago. 2022. 
4 SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA ALBERT EINSTEIN. Exames e testes diagnósticos. Cateterismo 

Cardíaco. Disponível em: <http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/cateterismo-

cardiaco.aspx>. Acesso em: 24 ago. 2022. 
5 VIEIRA, I.I.F. et al. Demonstração do trajeto da cineangiocoronariografia em cadáver a partir da artéria femoral. Revista Ciências 

Saúde Nova Esperança – Jun. 2015;13(1):90-94 Disponível em: <http://www.facene.com.br/wp-

content/uploads/2010/11/DEMONSTRACAO-DO-TRAJETO-DA-CINEA-NGIOCORONARIOGRAFIA-PRONTO.pdf>. Acesso em: 
24 ago. 2022. 
6 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 24 ago. 2022.   

http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/cateterismo-cardiaco.aspx
http://www.einstein.br/Hospital/cardiologia/exames-e-testes-diagnosticos/Paginas/cateterismo-cardiaco.aspx
http://www.facene.com.br/wp-content/uploads/2010/11/DEMONSTRACAO-DO-TRAJETO-DA-CINEA-NGIOCORONARIOGRAFIA-PRONTO.pdf
http://www.facene.com.br/wp-content/uploads/2010/11/DEMONSTRACAO-DO-TRAJETO-DA-CINEA-NGIOCORONARIOGRAFIA-PRONTO.pdf
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4. Ressalta-se que no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão Intergestores 

Bipartite, a CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que pactua as Referências em Alta 

Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro7. Assim, o Estado do Rio conta com 

as unidades habilitadas no SUS para atenção cardiológica e suas referências para as ações em 

cardiologia de média e alta complexidade por Região de Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

5.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar 

os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de 

saúde8. 

6.  No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou as plataformas do SISREG e do Sistema Estadual de Regulação 

– SER e não localizou a sua inserção para o atendimento da demanda. No entanto, acostado às folhas 

21 e 22 foi verificado Relatório da Câmara de Resolução de Litígios em Saúde (CRLS) e, que após 

consulta ao SER (Sistema Estadual de Regulação), foi verificado que Autor se encontra inserido para 

tratamento de infarto agudo do miocárdio, desde 23 de agosto de 2022, com situação em fila. 

7.   Ademais, entende-se que a demora exacerbada na transferência e realização do 

exame, devido ao quadro clínico do Autor, pode influenciar negativamente em seu prognóstico. 

8.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde9 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da enfermidade do Requerente – infarto agudo do 

miocárdio. 

9.  Quanto à solicitação autoral (fls. 12 e 13, item “DO PEDIDO”, subitens “c” e “g”) 

referente ao fornecimento de “...exames, procedimentos e medicamentos necessários ao 

restabelecimento de sua saúde...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens 

sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e 

indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                      
7 A Deliberação CIB-RJ nº 3.129 de 25 de agosto de 2014 que aprova a recomposição da Rede de Atenção em Alta Complexidade 

Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: < http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-2019/julho/6520-

deliberacao-cib-rj-n-5-890-de-19-de-julho-de-2019.html>. Acesso em: 24 ago. 2022.   
8 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-
regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 24 ago. 2022. 
9 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 24 ago. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5  

MAT. 3151705-5  

 

MARIZA DE QUEIROZ SANTA MARTA 

Enfermeira  

COREN-RJ 150.318 

ID: 4439723-2 
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